
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.050 - SP (2018/0112967-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SUELI APARECIDA BRANDT PILON 
ADVOGADO : VALQUIRIA CARRILHO  - SP280649 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL  DEMONSTRADA.  PENSÃO POR MORTE. UNIÃO 
ESTÁVEL. PROVA TESTEMUNHAL.
1. A exegese da norma em questão dada pela Corte regional não deve 
prevalecer, uma vez que o STJ entende que a prova testemunhal é suficiente para 
demonstrar a dependência econômica entre a companheira e o de cujus.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.050 - SP (2018/0112967-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SUELI APARECIDA BRANDT PILON 
ADVOGADO : VALQUIRIA CARRILHO  - SP280649 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

128, e-STJ): 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. UNIÃO 
ESTÁVEL. QUALIDADE DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
COMPROVADA. RECURSO PROVIDO

1. A pensão por morte, benefício devido ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, está disciplinada pela 
Lei n° 8.213/1991, nos artigos 74 a 79, cujo termo inicial, previsto no artigo 74, 
com a redação dada pela Lei 9.528/97, é fixado conforme a data do requerimento, 
da seguinte forma: (i) do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (ii) 
do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (iii) da 
decisão judicial, no caso de morte presumida.

2. O artigo 16, da Lei 8.213/91, enumera as pessoas que são 
beneficiárias da Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 
não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido 
ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; II - os pais; 
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 
anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 
grave; (...)

3. Na hipótese, a ocorrência do evento morte de José Tertu, em 
30/09/08, encontra-se devidamente comprovada pela certidão de óbito (fl. 16).

4. A controvérsia refere-se à qualidade de dependente em relação 
ao de cuius. Aduz a autora ser companheira do de cujus. Dessa união tiveram um 
filho em comum - Sidney Brandt (nasc.29/05/88).

5. Não há documentos nos autos que apontem a dependência 
econômica da autora, decorrente de união estável, em relação ao falecido.

6. Produzida prova oral, foram ouvidas testemunhas às fls. 55-58. 
Conquanto as testemunhas sejam assentes quanto à ajuda financeira prestada 
pelo de cujus à autora (apelada), como dependente econômica, não há nenhum 
documento ou início de prova material acerca desse fato.

7. Desse modo, assiste razão ao apelante e a autora não faz jus ao 
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benefício de pensão por morte, por não restar demonstrada a qualidade de 
dependente econômica do falecido instituidor.

8. Por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, deixo de 
condenar a apelada ao pagamento dos ônus da sucumbência.

9. Apelação provida.
 

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação ao art. 16 da Lei 

8.213/1991. Afirma que a recorrente faz jus ao benefício de pensão por morte (fl. 160, 

e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.050 - SP (2018/0112967-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2018.

A irresignação merece que dela se conheça.

O Tribunal regional consignou:

Na hipótese, a ocorrência do evento morte de José Tertu, em 
30/09/08, encontra-se devidamente comprovada pela certidão de óbito (fl. 16).

A controvérsia refere-se à qualidade de dependente em relação ao 
de cujus. Aduz a autora ser companheira do de cujus.

Dessa união tiveram um filho em comum - Sidney Brandt (nasc. 
29/05/88).

Não há documentos nos autos que apontem a dependência 
econômica da autora, decorrente de união estável, em relação ao falecido.

Produzida prova oral, foram ouvidas testemunhas às fls. 55-58.
Conquanto as testemunhas sejam assentes quanto à ajuda 

financeira prestada pelo de cujus à autora (apelada), como dependente 
econômica, não há nenhum documento ou início de prova material acerca desse 
fato.

Desse modo, assiste razão ao apelante e a autora não faz jus ao 
benefício de pensão por morte, por não restar demonstrada a qualidade de 
dependente econômica do falecido instituidor.

A exegese da norma em questão dada pela Corte regional não deve prevalecer, 

uma vez que o STJ entende que a prova testemunhal é suficiente para demonstrar a 

dependência econômica entre a companheira e o de cujus. Ademais, a união estável entre eles 

foi devidamente comprovada, conforme dispõem os trechos do acórdão recorrido supra 

transcritos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO POR 
MORTE. COMPANHEIRO. UNIÃO ESTÁVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE ENTENDE PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL 
ATÉ O EVENTO MORTE. DESCONSIDERAÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL CITADA NO PRÓPRIO ACÓRDÃO REGIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE HIERARQUIA ENTRE OS 
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MEIOS DE PROVA. REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA INEXISTÊNCIA DE HIERARQUIA 
ENTRE OS MEIOS DE PROVA. ADMISSIBILIDADE DA PROVA 
TESTEMUNHAL PARA COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência da relação 
more uxória entre o agravado e a de cujus no período de junho de 1999 a junho de 
2003, contudo, rejeitado a pretensão autoral, por entender inexistir nos autos prova 
documental que demonstre de forma inequívoca que o relacionamento havido 
tenha perdurado até a data do óbito da servidora - o que ocorreu em 2005, tais 
como "como notas de pagamento de despesas comuns ao casal, 
correspondências, conta bancária conjunta, cartas, bilhetes, cartões, etc, o que é 
relativamente comum num relacionamento longo", - a despeito do próprio Tribunal 
desconsiderar a prova testemunhal produzida nesse sentido, sob o fundamento de 
que "seu valor probatório seria mínimo, em virtude da ausência de outras provas 
materiais convincentes neste sentido" (fl. 198-e), não há que se falar em reexame 
do conjunto fático-probatório, a afastar o óbice da Súmula 7/STJ, mas 
efetivamente em revaloração das provas regularmente examinadas pelo Tribunal 
de origem, pois o que se discute é se a prova testemunhal é ou não suficiente a 
comprovação de união estável.

2. O Tribunal de origem ao exigir a produção de prova documental 
para a comprovação da união estável no período que antecedeu o óbito da 
ex-servidora, desconsiderando valor probatório das provas testemunhais 
produzidas, está por violar o próprio princípio da inexistência de hierarquia das 
provas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.536.974/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2015).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ARTS. 16, 
INCISO II E § 4.º, 74 E 75 DA LEI N.º 8.213/91. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA DOS GENITORES EM RELAÇÃO AO FILHO 
INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO, 
AINDA QUE APENAS POR MEIO DE PROVA TESTEMUNHAL. PAI 
NOMEADO CURADOR DO FILHO NO PROCESSO DE INTERDIÇÃO. 
CONDIÇÃO QUE, CUMPRIDAS AS EXIGÊNCIAS PRESCRITAS NAS 
NORMAS PREVIDENCIÁRIAS, NÃO TEM O CONDÃO DE ILIDIR O 
DIREITO AO BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.

1. A pensão por morte é devida ao conjunto de dependentes do 
Segurado que falecer e, não havendo integrantes da classe precedente - 
companheira/esposa ou filhos menores de 21 anos não emancipados -, os 
genitores são, para o Regime Geral da Previdência Social, os detentores do direito 
ao recebimento do benefício.

2. Além da relação de parentesco, é preciso que os pais 
comprovem a dependência econômica em relação ao filho, sendo certo que essa 
não é presumida, isto é, deverá ser corroborada, seja na via administrativa, seja 
perante o Poder Judiciário, ainda que apenas por meio de prova testemunhal.
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3. Na hipótese, são incontroversos: (i) o recebimento de 
aposentadoria por invalidez pelo de cujus; (ii) o grau de parentesco entre este e o 
Autor; e (iii) a inexistência de possíveis beneficiários/dependentes na classe 
imediatamente anterior à dos genitores.

4. Na instância primeva, por intermédio de prova testemunhal, 
restou comprovada a dependência econômica do pai em relação ao filho.

5. O fato de o Autor ter sido nomeado "curador provisório" de seu 
falecido filho, no processo de interdição deste, não tem o condão de, cumpridas 
todas as condições impostas pelas regras de direito previdenciário atinentes à 
espécie, afastar-lhe o direito à pensão por morte pleiteada.

6. In casu, é de ser observada a vetusta regra de hermenêutica, 
segundo a qual "onde a lei não restringe, não cabe ao intérprete restringir" e, 
portanto, não havendo, nas normas que regem a matéria, a restrição imposta pelo 
Tribunal a quo, não subsiste o óbice imposto ao direito à pensão por morte.

7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.082.631/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, DJe 26/3/2013).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial, restabelecendo a 

tutela antecipada deferida na sentença (fl. 93, e-STJ).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0112967-2 REsp 1.741.050 / SP

Números Origem:  00021936420108260510  00085187120164039999  1000000271  1000021939  
201603990085186  21936420108260510  85187120164039999

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUELI APARECIDA BRANDT PILON 
ADVOGADO : VALQUIRIA CARRILHO  - SP280649 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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